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TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Casa Pia de Lisboa, IP

Deliberação n.º 832/2026

Sumário: Criação de duas unidades orgânicas e um núcleo, no âmbito do Departamento de Serviços 
Partilhados.

Considerando que:

O Decreto-Lei n.º 11/2026, de 21 de janeiro, procedeu à reestruturação da Casa Pia de Lisboa, I. P. 
(CPL, IP), alterando o Decreto-Lei n.º 77/2012, de 26 de março;

Nessa sequência, a Portaria n.º 216/2026/1, de 12 de maio, aprovou os Estatutos da CPL, IP defi-
nindo a organização interna dos Serviços Centrais sendo a mesma composta por Unidades Orgânicas 
Operacionais, de Suporte e de Apoio Especializado;

Nos termos do n.º 7 do artigo 1.º da Portaria n.º 216/2026/1, de 12 de maio, por deliberação do 
conselho diretivo podem ser criadas, modificadas ou extintas, no âmbito dos departamentos dos Ser-
viços Centrais, quatro (4) unidades e um (1) núcleo, sendo as respetivas competências definidas na 
deliberação, a qual é objeto de publicação no Diário da República.

Importa, na decorrência das normas acima estabelecidas, definir a organização interna dos Ser-
viços Centrais da CPL, IP.

Assim, o Conselho Diretivo da CPL, IP, em reunião ordinária de 2 julho de 2026, ao abrigo do dis-
posto no n.º 7 do artigo 1.º da Portaria n.º 216/2026/1, de 12 de maio, e em observância dos limites 
aí estabelecidos, deliberou criar, no âmbito do Departamento de Serviços Partilhados, duas Unidades 
Orgânicas e um Núcleo, com as seguintes competências:

1 — Unidade de Assuntos Financeiros, abreviadamente designada UAF, à qual compete:

a) Assegurar a gestão e o controlo orçamental e financeiro garantindo, nesse âmbito, a elaboração 
dos respetivos instrumentos previsionais e propondo as alterações que se revelem necessárias;

b) Elaborar os documentos de prestação de contas e fazer o reporte de informação financeira, 
interna e externa;

c) Assegurar a administração e gestão do património imobiliário da CPL, IP, garantindo a atuali-
zação da informação relativa aos imóveis e sua utilização;

d) Promover as ações necessárias à valorização económica do património imobiliário, designada-
mente no âmbito do arrendamento, cedência, utilização e alienação de imóveis que não estejam afetos 
à missão, nos termos da legislação em vigor;

e) Assegurar a conformidade das operações de execução orçamental, em alinhamento com os 
normativos aplicáveis;

f) Assegurar controlo da cobrança de receita, incluindo rendas, e reportar as situações de incum-
primento tendo em vista a adoção dos procedimentos adequados.

g) Controlar o imobilizado corpóreo, assegurando a respetiva inventariação e atualização cadastral;

h) Exercer as demais competências que lhe sejam cometidas no âmbito da sua atuação.

2 — Unidade de Contratação Pública, abreviadamente designada UCP, à qual compete:

a) Assegurar o desenvolvimento e a gestão dos procedimentos de contratação pública relativos 
à aquisição ou locação de bens e serviços e à realização de empreitadas, nos termos da legislação 
aplicável;
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b) Planear e coordenar as necessidades aquisitivas dos Centros de Educação e Desenvolvimento 
e Serviços Centrais, promovendo a racionalização da despesa e a eficiência dos processos de contra-
tação;

c) Assegurar a gestão administrativa dos contratos e acompanhar a respetiva execução, em arti-
culação com os gestores de contrato e Unidades requisitantes;

d) Promover a monitorização da atividade contratual, assegurando a produção de indicadores 
e informação de apoio à decisão;

e) Assegurar a articulação com entidades externas no âmbito da contratação pública, designa-
damente entidades centralizadoras e sistemas de compras públicas;

f) Assegurar a gestão e operações de inventário de bens em armazém, em articulação com os 
centros de responsabilidade envolvidos;

g) Gerir a frota automóvel e assegurar a respetiva manutenção e utilização eficiente;

h) Exercer as demais competências que lhe sejam cometidas no âmbito da sua atuação.

3 — Núcleo de Valorização e Conservação Patrimonial, abreviadamente designada por NVCP, com 
as seguintes competências:

a) Assegurar a conservação, manutenção e valorização do património imobiliário da CPL, IP, pro-
movendo a sua preservação, sustentabilidade e adequada funcionalidade;

b) Planear, programar e acompanhar as ações de conservação, reabilitação e valorização dos 
imóveis;

c) Promover a realização de vistorias e ações de fiscalização ao estado de conservação dos imó-
veis, garantindo o respetivo registo e acompanhamento;

d) Assegurar a gestão e acompanhamento técnico das intervenções de manutenção preventiva 
e corretiva dos imóveis;

e) Promover os procedimentos de empreitadas de obras públicas no âmbito da reabilitação, con-
servação e valorização patrimonial, assegurando o respetivo acompanhamento técnico e controlo de 
execução;

f) Elaborar, executar e monitorizar o plano de conservação e valorização do património imobiliário, 
assegurando a sua atualização e alinhamento com os objetivos estratégicos da CPL, IP;

g) Gerir e assegurar a manutenção dos equipamentos de elevação, garantindo as adequadas 
condições de funcionamento, segurança e operacionalidade;

h) Produzir informação, indicadores e elementos técnicos de apoio à decisão no âmbito da con-
servação e valorização patrimonial;

i) Organizar e manter atualizado o arquivo de plantas e informação técnica do património imóvel;

j) Exercer as demais competências que lhe sejam cometidas no âmbito da sua atuação.

A presente deliberação produz efeitos à data da entrada em vigor da Portaria n.º 216/2026/1, de 
12 de maio.

14 de julho de 2026. — A Diretora da Unidade de Desenvolvimento do Potencial Humano, Maria 
João Martins Ferreira.
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